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“Continuous effort – not strength or intelligence – is the key to 
unlocking our potential.” 
(esforço contínuo – não força ou inteligência – é a chave para desbloquear o nosso 
potencial.) 
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Este relatório foi elaborado no âmbito da Prática de Ensino Supervisionada 
(PES) do Mestrado em Ensino de História no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário, que decorreu na Escola Secundária de Santa Maria, em Sintra, no ano letivo 
2018/2019. 
Procurou-se compreender de que forma a introdução de trabalhos práticos em 
aula poderia fomentar a motivação dos alunos para o estudo da disciplina de História, 
estimulando a sua participação ativa através da autorregulação do trabalho, bem como 
através do trabalho cooperativo, num ambiente de sala de aula construtivista.  
Este estudo foi aplicado a uma turma de 10.º ano, onde se lecionou a disciplina 
de História da Cultura e das Artes e a outra de 11.º ano, onde foi lecionada a disciplina 
de História A. 
As conclusões a que se chegou refletem a importância das aulas práticas 
construtivistas, onde o aluno é um agente ativo da construção do seu conhecimento. 
Com esta metodologia pedagógica os alunos, admitem, na sua maioria, sentir-se mais 
motivados para o estudo da disciplina, verificando-se também uma enorme evolução 
dos educandos ao trabalharem de forma cooperativa.  
 











This report was prepared within the Supervised Teaching Practice of the Master 
Degree in History Education at 3rd grade of Basic Education and Secondary Education 
that took place at Santa Maria Secondary School in Sintra, at the academic year of 
2018/2019 and aims to understand how the introduction of practical works at classes 
could motivate students to study History discipline, encourage an active participation 
through self-regulation of study, as well as stimulates cooperative work in an 
environment of a constructivist classroom.  
This study was applied in a 10th year grade, where was taught the discipline of 
Culture and Arts History and in a 11th year grade, where was taught the discipline of 
History A. 
The conclusions reflect the importance of the constructivists approach at 
practical classes, where the student is the active agent of the construction of his own 
knowledge.  With this pedagogical methodology most of students admit that they feel 
more motivated to study the discipline and is observed a significant evolution of 
cooperative work across students.  
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O presente relatório tem como objetivo apresentar o estudo que foi realizado 
durante a Prática de Ensino Supervisionada (PES), onde foram aplicados trabalhos 
práticos em aula e se procurou perceber de que forma esta metodologia de trabalho 
promovia a motivação dos alunos. A Prática de Ensino Supervisionada decorreu durante 
o ano letivo 2018/2019 na Escola Secundária de Santa Maria, em Sintra, com turmas de 
10.º ano e 11.º ano, em que foram lecionadas as disciplinas de História da Cultura e das 
Artes e História. 
O tema proposto surgiu do desejo de inserir nas aulas métodos pedagógicos 
alternativos ao ensino comum expositivo, que possam proporcionar um ambiente de 
sala de aula mais ativo e participativo por parte dos alunos e que, consequentemente, se 
afastem das aulas tradicionais  “em que o professor privilegia as aulas expositivas, 
tornando, assim, o aluno apenas um receptor da informação/conhecimento dos 
conteúdos propostos”.1  
A escolha deste tema está diretamente relacionada com a minha experiência 
enquanto aluna, onde, grande parte do tempo, senti que não me era dada voz para 
participar e até debater temáticas pelas quais tinha interesse, o que resultava na perda da 
motivação por sentir que era inútil partilhar a minha opinião. Deste modo, considero 
essencial promover a participação dos alunos na aula e, por conseguinte, o seu processo 
de construção de conhecimento.  
Estou em crer que as atividades práticas em aula poderão ser um mecanismo 
perpetuador da participação, motivação e autorregulação do trabalho dos alunos. 
Contudo, este trabalho foi promovido tanto de forma individual, como em grupo, com o 
objetivo de desenvolver também a vertente cooperativa do trabalho. O trabalho 
cooperativo tem diversas vantagens e Ana Sofia Valente, no seu relatório de estágio 
com o tema Trabalho de Grupo e a Aprendizagem Cooperativa no 1º CEB, expõe 
alguns desses benefícios: “preparar os alunos para a vida em sociedade, ensinar valores 
 
1 OLIVEIRA, Josenilda Sales de; SILVA, Valéria Patrícia Araújo (2016). Currículo tradicional e ensino 
de História: Emancipar x Docilizar. In III CONEDU, III Congresso Nacional de Educação. Campina 
Grande: Universidade Federal de Campina Grande. p. 1. Disponível  
em http://www.editorarealize.com.br/editora/anais/conedu/2016/TRABALHO_EV056_MD1_SA9_ID11
304_17082016145821.pdf. Consultado a 09/11/2020. 
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como a cooperação, o respeito e a aceitação”2. Assim, o trabalho cooperativo está 
irrevogavelmente correlacionado com a aprendizagem cooperativa, em que, segundo 
Luís Miguel Silveira no relatório da sua PES, “cada aluno trabalha, individualmente e 
em grupo para atingir um objetivo comum”3. 
 É facilmente percetível a importância do ensino cooperativo, no entanto, será 
que o trabalho cooperativo pode influenciar a motivação dos alunos? Natacha Coelho, 
no relatório da PES, com o tema O Trabalho em pequeno grupo no ensino da História e 
da Geografia, no Ensino Básico e Secundário, afirma que “a aprendizagem cooperativa 
promove também um maior grau de motivação, uma vez que os seus resultados tendem 
a ser melhores, o que origina um maior orgulho e satisfação dos alunos”4. Não obstante, 
a questão da motivação acaba por ser uma problemática ambígua por não ser palpável 
ou visível, é algo intrínseco a cada indivíduo. Richard Arends refere que “a motivação é 
um conceito bastante abstrato que não é fácil de definir. Ela é interior à pessoa e 
portanto não pode ser observada”5. É, no entanto, possível obter alguns indicadores, 
quanto mais não seja recorrendo a inquéritos, como aqueles que foram aplicados no 
final da minha Prática de Ensino Supervisionada e que serão analisados. 
A questão da autorregulação do trabalho dos alunos foi amplamente estudada 
pelas professoras Josenilda Oliveira e Valéria Silva que defendem que “o professor de 
História “deve” ser capaz de promover um ensino emancipador, ou seja, um ensino 
onde o aluno se sinta pertencente ao processo de ensino aprendizagem, e não um ser 
passivo, um mero receptor dos conhecimentos transmitidos de forma mecânica pelos 
professores. Tal prática implica uma troca de experiências onde a opinião do aluno é 
valorizada”6. 
 
2 VALENTE, Ana Sofia (2012). O Trabalho de grupo e a aprendizagem cooperativa no 1º CEB. Aveiro: 
Universidade de Aveiro, Departamento de Educação (Relatório Final de Estágio no âmbito da 
componente de formação de Prática Pedagógica Supervisionada), p. 47. Disponível em 
https://ria.ua.pt/bitstream/10773/10341/1/7239.pdf. Consultado a: 12/11/2020. 
3 SILVEIRA, Luís Miguel (2018). O Trabalho de grupo como elemento potenciador do desenvolvimento 
de competências em Alunos do 10.º ano na disciplina de Marketing. Lisboa: Universidade de Lisboa. 
(Relatório da Prática de Ensino Supervisionada do Mestrado em Ensino de Economia e de Contabilidade), 
p. 18. Disponível em http://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/34844/1/ulfpie053087_tm.pdf.  Consultado 
a: 12/11/2020. 
4 COELHO, Natacha (2014). O trabalho em pequeno grupo no ensino de História e Geografia, no Ensino 
Básico e Secundário. Lisboa: Universidade Nova de Lisboa (Relatório de Estágio de Mestrado em Ensino 
da História e Geografia no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário), p. 50. Disponível em 
https://run.unl.pt/handle/10362/14574. Consultado a 26/11/2020. 
5 ARENDS, R. I. (1995). Aprender a Ensinar. Amadora: McGraw-Hill de Portugal. p. 122 
6 OLIVEIRA, Josenilda Sales de; SILVA, Valéria Patrícia Araújo (2016), op. cit. p. 6. 
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De acordo com as autoras, é urgente a recusa da visão tradicionalista onde o 
aluno tem sobretudo um papel meramente passivo e o professor assume-se como o 
detentor do saber e como protagonista da sala de aula. É assim imperativo que sejam 
dadas aos alunos ferramentas pedagógicas para que estes se assumam como 
coprotagonistas da sala de aula e tenham espaço para expor os seus conhecimentos, 
ideias e saberes prévios, através da realização de debates, análise de documentos, 
realização de fichas de diagnóstico, fichas de trabalho, análise de fontes, de mapas e 
cronologias, entre outras ferramentas educativas. 
Luciana Pereira em “Asas ou Gaiolas?” Da reflexão teórica à prática escolar 
no ensino da História e da Geografia, expõe o caso de observação de uma aula de 
História em 2017, em que “as aulas pautavam-se preferencialmente pelo diálogo vertical 
professor-aluno, onde por vezes estes eram chamados a participar na leitura de um 
documento, na interpretação de uma imagem. À medida que o professor ia discursando 
sobre os assuntos da aula, os alunos passavam alguma da informação relevante no 
caderno diário e por vezes, colocavam dúvidas. Raramente se assistia à concretização de 
tarefas por parte dos alunos em contexto de sala de aula, e quando estas ocorriam, era 
sempre de forma individual ou como trabalho de casa. Além disso, nunca se teve muito 
em conta os conhecimentos prévios dos alunos, a colocação de questões orientadoras, o 
desenvolvimento de tarefas, a criação de momentos de síntese ou mesmo de avaliação 
formativa, informal ou formal. (…) No fim de contas, a conclusão a que foi possível 
chegar foi a de que o ensino praticado nas turmas evidenciava uma falta de hábito e 
entrosamento com a metodologia e as estratégias que se pretendiam desenvolver, no 
âmbito de uma aprendizagem sócio-construtivista, num contexto de Aula-Oficina”7. 
Importa agora perceber o que é o sócio-construtivismo ou, no contexto geral, o 
construtivismo referido também por esta autora, entre muitas outras e outros que 
igualmente investigaram sobre o tema. 
O construtivismo “é uma postura filosófica segundo a qual o conhecimento 
humano é construído individualmente ou coletivamente. Nessa visão do mundo, cada 
indivíduo constrói o seu conhecimento e (…) é (…) compartilhado coletivamente. O 
importante é a premissa da construção, em contraposição ao descobrimento e à 
 
7 PEREIRA, Luciana (2017). “Asas ou Gaiolas?” Da reflexão teórica à prática escolar no ensino da 
História e da Geografia. Epistemologias e Ensino da História - XVI Congresso das Jornadas 
Internacionais de Educação Histórica. CITCEM, Porto, p. 774. Disponível em 
https://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/15637.pdf.   Consultado a 30/11/2020. 
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acumulação do conhecimento”8. Num ambiente de sala de aula construtivista, os alunos 
devem ter um papel ativo na busca constante de novas aprendizagens e de mecanismos 
de consolidação dos seus conhecimentos. Pelo facto procurei estabelecer, durante a 
prática de ensino supervisionada, na maior parte do tempo, um ambiente de aula em que 
os alunos tivessem este papel ativo. 
Existem, evidentemente, variadíssimas teorias respeitantes ao processo de 
ensino-aprendizagem, no entanto o método construtivista parece-me ser aquele onde o 
aluno pode desenvolver as suas aprendizagens na plenitude, porque é neste contexto que 
o aluno aprende os mecanismos necessários para aprender a saber, ou seja, mais do que 
ser um recetáculo onde se coloca a informação, o aluno deve ser capaz de procurar essa 
informação e, a partir daí, construir ou reconstruir as suas aprendizagens, enquanto o 
professor é o agente mediador deste processo. 
Posto isto, com a realização do presente estudo, pretendi apurar de que forma a 
introdução de atividades práticas em aula iria, ou não, espoletar a motivação dos alunos 
e aumentar o seu rendimento escolar, mas também contribuir para o desenvolvimento de 
competências inseridas no Perfil do Aluno à saída da Escolaridade Obrigatória9.  
O referido documento assume um peso muito significativo atualmente, uma vez 
que traça o perfil desejável para todos os jovens que frequentam a escolaridade 
obrigatória e, como tal, cabe aos profissionais de educação desenvolver as ferramentas 
base para que os alunos tenham acesso à melhor formação possível.  
Considero assim, que a introdução em aula de métodos de trabalho onde os 
alunos são os protagonistas é fulcral para o desenvolvimento da aprendizagem, do 
trabalho cooperativo, do sentido de responsabilidade, da autorregulação do trabalho 
pessoal, e de certas competências vigentes no Perfil do Aluno que pretendemos 
alcançar. É fundamental trabalhar conhecimentos, capacidades e atitudes em diferentes 
áreas de competências que são nesse Perfil do Aluno sublinhadas, competências essas 
que passam pelo desenvolvimento das várias áreas, como a das “linguagens e textos, 
informação e comunicação, raciocínio e resolução de problemas, pensamento crítico e 
 
8 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009). A Teoria da Aprendizagem 
Significativa. Sua Fundamentação e Implementação. Coimbra: Almedina, p. 114 
9 Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (2017). Lisboa: Ministério da Educação. 
Disponível em 
https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf 
Consultado a 11/11/2020 
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pensamento criativo, relacionamento interpessoal, autonomia e desenvolvimento 
pessoal”10.  
Esta proposta de trabalho vai também de encontro à visão do Projeto Educativo 
do agrupamento de Escolas Monte da Lua, onde está inserida a Escola Secundária de 
Santa Maria. Neste Projeto, em que a gestão do currículo escolar assume um carácter 
flexível, no qual é desejável trabalhar com metodologias e práticas11 diferenciadas, o 
Professor tem uma maior abertura para explorar diferentes métodos pedagógicos que 
fogem ao ensino tradicional12, e sente que tem autonomia e liberdade para explorar 
novos modos de trabalho letivo em sala de aula. 
Desta forma, o principal objetivo da Prática de Ensino Supervisionada foi 
clarificar se a introdução de atividades práticas em aula iria contribuir para uma maior 
motivação dos alunos para a disciplina de História e, para tal, defini quatro objetivos 
específicos a serem trabalhados nas aulas lecionadas: 
a) Promover a motivação dos alunos; 
b) Contribuir para o desenvolvimento de um papel ativo dos alunos 
no contexto de sala de aula; 
c) Difundir o trabalho cooperativo entre a turma;  
d) Desenvolver as competências realçadas no Perfil do Aluno à 
saída da Escolaridade Obrigatória. 
O Relatório da PES está organizado em quatro capítulos. No capítulo I pretende-
se fundamentar o tema, tendo como pressuposto teórico as teorias construtivistas do 
conhecimento e relacionando-as com outras obras relevantes sobre as aulas práticas e 
sobre o trabalho cooperativo. No capítulo II será realizada a caracterização das turmas 
com que trabalhei no ano letivo de 2018/2019, bem como a Escola Secundária de Santa 
Maria. Já no capítulo III relatarei a experiência prática e pedagógica que desenvolvi ao 
longo destes meses de estágio, expondo os métodos pedagógicos utilizados. Por último, 
 
10 Idem. 
11 Decreto-lei nº 5907/2017 de 5 de julho. Diário da República nº 128/2017 – 2ª série. Lisboa: Gabinete 
do Secretário de Estado da Educação, p. 5. Disponível em: 
https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/despacho_5908
_2017.pdf. Consultado a 11/11/2020 
12 Projeto Educativo Agrupamento de Escolas Monte da Lua 2016-2019, p. 19. Disponível em: 




o capítulo IV será dedicado aos resultados conseguidos e às conclusões obtidas com o 

























CAPÍTULO I – APLICAÇÃO DE TRABALHOS PRÁTICOS EM AULA: 
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
1 – Aulas expositivas versus aulas práticas construtivistas 
No estudo do Conselho Nacional da Educação de 2016, o Estado da Educação, é 
visível a preferência do recurso à aula expositiva pelos professores em Portugal – 
prática esta que transpõe faixas etárias – o que revela que é um hábito já enraizado e 
segundo o relatório “a prevalência excessiva da metodologia expositiva na sala de aula 
(… ) será também um aspeto a ter em conta entre os fatores de explicação da elevada 
taxa de insucesso escolar em Portugal”13. As aulas expositivas são assim aquelas onde o 
método expositivo é preferencialmente utilizado, isto é, onde o professor expõe a 
matéria e o aluno é um recetor passivo das informações dadas pelo mesmo – não 
estando o aluno a trabalhar avidamente no processo de construção da sua aprendizagem. 
Quando comparado com outros países europeus conclui-se que em Portugal o 
recurso às aulas expositivas é muito evidente e que a taxa de retenção apresenta um 





13 Conselho Nacional de Educação (2017). Estado da Educação 2016. Lisboa: Conselho Nacional de 
Educação. p. 7. Disponível em http://www.cnedu.pt/content/noticias/CNE/CNE-EE2016_web.pdf. 
Consultado a 12/11/2020 
14 Idem. p. 28.  
15 Idem. p. 21.  
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O uso predominante do método expositivo nas salas de aula é um dos fatores 
que, na opinião dos membros do Conselho Nacional de Educação, explicam o facto de 
Portugal se apresentar como o país europeu no qual a taxa de retenções de pelo menos 
uma vez é a mais elevada. Pensamos que tal pode ser explicado pela falta de 
envolvência do aluno na construção da sua aprendizagem, sendo o aluno um mero 
reprodutor da informação obtida. Desta forma, o processo de construção da 
aprendizagem é algo complexo, que não se verifica por mera assimilação ou 
memorização de conceitos ou de situações.  
Valadares e Moreira defendem que “a palavra aprender tem diversos 
significados, entre eles os seguintes retirados de um dicionário: adquirir conhecimento 
sobre algo; fixar na memória algo; conservar na memória algo. De facto, para aprender, 
teremos de adquirir algum conhecimento e fixá-lo na memória, podendo no entanto esta 
retenção durar muitos anos ou apenas alguns segundos”16. Compreendemos 
rapidamente que memorizar não é aprender na plenitude, de forma efetiva e 
concretizada, é necessário trabalhar capacidades, nomeadamente a capacidade de 
aprender, ou seja, “teremos de ser capazes de realizar procedimentos. Portanto, teremos 
de aprender o chamado conhecimento procedimental, isto é, adquirir a capacidade de 
executar algo”17. Como tal, defendo que a introdução de trabalhos práticos em aula é a 
melhor metodologia didática que o professor deve adotar para poder desenvolver as 
competências e capacidades dos alunos, sejam elas de análise, de argumentação, de 
crítica, de investigação, de observação, entre outras. Esse “treino” de capacidades e de 
competências só é feito se os alunos se assumirem como coprotagonistas da sala de aula 
e autorregularem a sua própria construção de conhecimentos. Enquanto isso, o professor 
ajuda-os nesse processo, desafiando-os e promovendo atividades que os orientem nesse 
sentido. 
O trabalho em sala de aula realizado através de aulas práticas tem como suporte 
as teorias construtivistas do conhecimento: “no construtivismo social (…) o aluno é 
efetivamente visto como um dos agentes do seu próprio conhecimento, as atividades das 
aulas, diversificadas e intelectualmente desafiadoras, são realizadas por estes e os 
produtos daí resultantes são integrados na avaliação”18, pretendendo-se assim que a 
 
16 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 26 
17 Idem. p. 26 
18 Barca, Isabel. (2004). Aula oficina: do projecto à avaliação. Actas das IV Jornadas Internacionais de 
Educação Histórica. Para uma educação histórica de qualidade. Braga: CIEd. Universidade do Minho, 
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inserção de trabalhos práticos em aula seja encarada como método de construção de 
saberes dos próprios alunos, não descurando os conhecimentos prévios dos educandos. 
Assim, no construtivismo social aplicado à sala de aula, importa saber quais são os 
conhecimentos prévios do aluno, e partindo daí auxiliar e orientar o mesmo – 
oferecendo os melhores instrumentos pedagógicos para a estimulação cognitiva dos 
alunos (colocando questões e desafios; promovendo debates; construindo pontes entre o 
passado e o presente, entre outros) – a adquirir as ferramentas necessárias para construir 
o seu conhecimento da forma mais completa e eficaz possível. A relevância dos 
conhecimentos prévios dos alunos é exposta por Luciana Pereira, que refere “a 
valorização dos conhecimentos prévios dos alunos é apontada como um dos grandes 
vetores da visão construtivista do ensino e da aprendizagem (…) O aproveitamento das 
suas ideias prévias, das suas vivências e motivações, é essencial para facilitar o processo 
de ensino-aprendizagem do aluno”19. 
Posto isto, as teorias construtivistas opõem-se fortemente às teorias empiristas, 
as quais, de acordo com Becker, acreditam que “o conhecimento é algo que entra pelos 
sentidos - algo que vem de fora da pessoa, portanto - e se instala no indivíduo, 
independentemente de sua vontade. (…) A pessoa, o indivíduo ou, de modo geral, o 
sujeito não tem mérito nisso, é passivo. O objeto, isto é, o conjunto de tudo o que é não-
sujeito, pouco ou nada tem a ver com isso. Esse modo de entender o aparecimento, a 
gênese do conhecimento num indivíduo, é chamado de empirismo. Podemos dizer que 
empiristas são aqueles que pensam que o conhecimento acontece porque nós vemos, 
ouvimos, tateamos etc., e não porque agimos. O conhecimento será, então, sensível no 
começo, abstrato depois. Na Psicologia, é a teoria da associação entre estímulo e 
resposta que constitui a explicação própria do empirismo”20.  
Deste modo, para os empiristas o aluno é visto como uma “tábula rasa, folha de 
papel em branco, um "nada" em termos de conhecimento”21 cabendo ao professor o 
papel de transmitir o conhecimento. Todo o processo de ensino-aprendizagem “é 
centrado no professor, que organiza as informações do meio externo que deverão ser 
 
p. 133. Disponível em https://lapeduh.files.wordpress.com/2018/04/para-uma-educac3a7c3a3o-
histc3b3rica-de-qualidade.pdf. Consultado a 10/11/2020 
19 PEREIRA, Luciana (2017), op. cit. p. 763. 
20 Becker, Fernando. (2009). O que é o Construtivismo?. Rio Grande do Sul: Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Pedagogia na Modalidade a Distância, p. 3. Disponível em 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/301477/mod_resource/content/0/Texto_07.pdf. Consultado a 
29/11/2020. 
21 Idem, p. 5.  
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internalizadas pelos alunos, sendo esses apenas receptores de informações e do seu 
armazenamento na memória. O modelo de ensino é fechado, acabado, no qual a noção 
de conhecimento consiste no acúmulo de fa(c)tos e informações isoladas (…) a serem 
memorizadas sem significado real, numa concepção de memória 
associacionista/empirista, em que fa(c)tos são armazenados por associação e, quando 
necessário, recuperados (...) O aluno é um recipiente vazio onde é necessário "despejar" 
o conhecimento. (…) o professor fala e o aluno escuta; o professor dita e o aluno copia; 
o professor decide o que fazer e o aluno executa; o professor ensina e o aluno aprende. 
Mas por que o professor age assim? Porque ele acredita que o conhecimento pode ser 
transmitido para o aluno. Ele acredita no mito da transmissão do conhecimento, 
enquanto forma ou estrutura, não só enquanto conteúdo. Isso ocorre porque ele se baseia 
naquela concepção epistemológica que subjaz a sua prática, segundo a qual o indivíduo, 
ao nascer, nada tem em termos de conhecimento: é uma folha de papel em branco, ou, 
conforme já referido, uma tábula rasa”22. 
Tendo esta premissa assente, qual é então o verdadeiro papel do professor e 
como é que isto se concretiza em termos práticos? Valadares e Moreira em A Teoria da 
Aprendizagem Significativa, defendem que o professor deve valorizar o ponto de vista 
dos alunos, porque “se é fundamental que o professor assuma a responsabilidade de 
fazer com que os alunos assimilem a informação necessária para que progridam na sua 
aprendizagem, torna-se igualmente decisivo, para atingir este desiderato, que saiba 
ouvir os alunos. (…) É colocando questões e problemas com muita frequência que o 
professor se vai consciencializando dos pontos de vista dos alunos e, o que é 
importante, dos seus bloqueios cognitivos e psicológicos”23. Assim sendo, além da 
valorização e diagnóstico da opinião dos alunos, é fundamental que o professor 
proponha e realize atividades que desenvolvam as próprias capacidades dos alunos. 
Estas atividades devem ser desafiadoras e motivadoras, para tal a exigência deve ser um 
pouco superior aos conhecimentos e capacidades que os alunos de facto possuem, uma 
vez que só ao sair da sua “zona de conforto” é que irão evoluir e progredir.  
Mais uma vez, este princípio relaciona-se com a inclusão de trabalhos práticos 
em aula, porque os alunos estão constantemente a treinar as suas próprias capacidades 
 
22 NEVES, Rita Araujo; DAMIANI, Magda Floriana (2006). Vygotsky e as teorias da aprendizagem; 
UNIrevista, n.º 2, v. 1, p. 2. Disponível em 
http://repositorio.furg.br/bitstream/handle/1/3453/Vygotsky%20e%20as%20teorias%20da%20aprendizag
em.pdf?sequence=1. Consultado a 11/11/2020.  
23 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 91 
11 
 
mas, também, e quando falamos em trabalhos em pares e/ou em grupo, podem 
estimular-se mutuamente, ou seja, “o trabalho cooperativo e a realização de tarefas 
desafiantes, mas apoiadas, são fundamentais. Com ele, pode conseguir-se um espaço de 
conhecimento compartilhado, onde os alunos vão ser capazes de construir, modificar e 
integrar ideias. Rentabilizam-se assim os meios e os recursos postos à disposição do 
professor, conseguindo-se que os alunos cheguem mais além do que individualmente. 
Por outro lado, este ambiente cooperativo não afeta a natural autonomia e criatividade 
dos alunos. Quando o aluno atinge determinados objetivos em grupo (e com ajuda), é 
natural que os venha a atingir individualmente e por vezes até o transcenda”24. Assim, 
embora muitos alunos encarem os trabalhos em pares e/ou em grupo como momentos 
de alguma descontração e até de alguma brincadeira, a verdade é que quando 
monitorizados atentamente pelo professor, esta atividade pode ser significativamente 
rentável para o processo de aprendizagem. Por vezes, os professores podem ter 
dificuldades em transmitir algum conteúdo aos alunos, porém, quando este conteúdo é 
transmitido pelos seus pares (neste caso, os colegas de turma), a compreensão pode ser 
mais clara pois utilizam uma linguagem mais simples e semelhante à sua, o que pode 
facilitar o processo de construção de conhecimentos. 
Pereira defende afincadamente a introdução de trabalhos práticos em aula, ou as 
chamadas “aula-Oficina, uma vez que os resultados obtidos apontam indícios de que 
estes possibilitam aos alunos criar os alicerces para uma aprendizagem mais construída, 
participada e socializadora, assente em conhecimentos, competências, atitudes e 
valores”25. 
Revisto o papel do professor, qual é então o papel do aluno numa aula prática 
construtivista? Em primeiro lugar, o aluno deve ter consciência do seu papel numa sala 
de aula, compreendendo que tem a liberdade de construir a sua aprendizagem, mas que 
essa “liberdade pressupõe responsabilidade”26. Para Valadares e Moreira, o papel do 
aluno passa por seis pressupostos27:  
1) o aluno deve ser ativo. Isto é, deve assumir-se como construtor interessado da 
sua aprendizagem, procurando investigar, descobrir e trabalhar, participando nas aulas e 
mantendo-se interessado e responsável.  
 
24 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 92 
25 PEREIRA, Luciana (2017), op. cit. p. 784.  
26 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 95 
27 Idem, p. 95 
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2) o aluno deve ser pesquisador, o que para os autores se reflete em “ter uma 
atitude permanente de procura de saber”28.  
3) o aluno deve ser intencional, ou seja, deve ter objetivos/metas, trabalhando 
para se superar diariamente, para que o sucesso escolar seja rapidamente atingido.  
4) o aluno deve ser dialogante, deve procurar desenvolver as capacidades sociais 
e as capacidades argumentativas. A capacidade de argumentação, de crítica e de 
comunicação são fundamentais no mundo atual, surgindo assim na lista de 
competências desejáveis traçadas no documento O Perfil do Aluno à saída da 
Escolaridade Obrigatória29.  
5) o aluno deve ser reflexivo, deve ter a capacidade de repensar o que aprendeu, 
de fazer uma autoanálise aos seus próprios conhecimentos.  
6) o aluno deve ser ampliativo, devendo fazer uso das aprendizagens em todos 














28 Idem, p. 95 
29 Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (2017) em 
https://dge.mec.pt/sites/default/files/Curriculo/Projeto_Autonomia_e_Flexibilidade/perfil_dos_alunos.pdf 
Consultado a 11/11/2020 
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2 – A didática construtivista 
 
“O conhecimento é uma construção.”30 
A corrente teórica construtivista inspirada em Jean Piaget defende que o sujeito 
alvo da aprendizagem é capaz de participar ativamente no processo de construção dessa 
própria aprendizagem. Assim, recusa que o sujeito “aprendiz” mantenha uma postura 
passiva, pelo contrário, o sujeito deve ser ativo no processo, sendo que os seus 
conhecimentos prévios e a relação com o meio são fundamentais: “é que a estrutura 
cognitiva complexa de cada ser humano tem uma importância decisiva na construção do 
seu próprio conhecimento (…) é, pois, fundamental conhecer-se o melhor possível a 
estrutura cognitiva prévia de um educando e basear a educação neste conhecimento”31. 
Neste caso, o papel do professor passa por atuar como um agente potenciador e 
intermediário do desenvolvimento deste processo, devendo procurar formas de 
estimular as competências chave de cada aluno, procurando “interferir o mínimo 
possível”32. 
O construtivismo didático aplicado a cenários práticos em sala de aula foi tema 
escolhido e bastante desenvolvido no Relatório da PES de Liliana Dias, com o tema A 
Metodologia da Aula-Oficina no Ensino da História e da Geografia, e aí a autora 
defende que no construtivismo “as experiências pedagógicas devem ter em consideração 
os seguintes aspetos: i) valorização dos conhecimentos prévios dos alunos para 
aquisição de aprendizagens significativas; ii) atividades que estimulem a autonomia e a 
reflexão dos alunos na construção da sua aprendizagem. Procura-se também, demonstrar 
o papel do professor em todo este contexto (…) procura-se ainda, descrever o papel do 
aluno, atendendo à importância que lhe é atribuída no processo de ensino/aprendizagem, 
num ambiente construtivista”33. Neste Relatório, Liliana Dias utilizou a Aula-Oficina 
como instrumento didático construtivista e os resultados foram bastante satisfatórios, 
tendo-se verificado um rendimento escolar positivo por parte dos alunos.  
 
30 Becker, Fernando. (2009), op. cit.  p. 4.  
31 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 15 
32 NEVES, Rita Araujo; DAMIANI, Magda Floriana (2006), op. cit. p. 4.  
33 DIAS, Liliana Eliete (2014). A Metodologia da Aula-Oficina no Ensino da História e da Geografia. 
Lisboa: Universidade Nova de Lisboa (Relatório da Prática de Ensino Supervisionada), p. 2. Disponível 




No Relatório da PES de Ana Filipa Lopes Joaquim, com o tema O Papel do 
Trabalho de Projeto no Ensino Profissional da Disciplina de Área de Integração, a 
autora relata a sua experiência da PES, em que aplicou o Trabalho de Projeto durante o 
estágio e afirma que “os resultados deste relatório de prática de ensino supervisionado 
apontaram para uma maior envolvência dos alunos na sua aprendizagem, devido às 
características da metodologia de trabalho de projeto, em virtude de terem um papel 
ativo na pesquisa e aquisição de saberes, habilitando-os de espírito crítico e capacidade 
de compreensão e interpretação dos conteúdos ao invés da repetição dos saberes”34. Não 
obstante, encontrou barreiras: “os alunos apresentaram dificuldades em se 
autorregularem em trabalho prático, podendo ser resultado do sistema de ensino 
português, ainda muito direcionado para as aulas expositivas”35. 
Os teóricos construtivistas são, na sua maior parte, congruentes com a 
importância que dão aos conhecimentos prévios no processo de construção dos 
conhecimentos dos alunos, ou seja, o professor deve procurar saber o que o aluno já 
sabe para que, a partir daí, possa auxiliar o jovem na construção dessas aprendizagens. 
Carolina Silva, no relatório de estágio sobre O contributo dos conhecimentos prévios 
para a construção dos conhecimentos, explica que “os (…) conhecimentos, adquiridos 
em outros contextos e através das várias experiências e vivências, são o ponto de partida 
para novas aprendizagens, na medida em que a construção do conhecimento é um 
processo que nunca parte do zero, do vazio. (…) o processo de aprendizagem está 
sujeito às diversas relações que os alunos são capazes de construir entre aquilo que já 
sabem e o novo conteúdo a ser assimilado”36. Verifica-se assim, que a questão do 
conhecimento prévio dos alunos surge como ideia fundadora de variados estudos sobre 
a didática construtivista, bem como sobre o do papel do professor e do aluno.  
Deste modo, importa agora sintetizar as ideias principais que pretendo deixar 
claras. 
 
34 JOAQUIM, Ana Filipa (2018). O papel do trabalho de projeto no ensino profissional da disciplina de 
área de integração. Lisboa: Universidade de Lisboa (Relatório da Prática de Ensino Supervisionada do 
Mestrado em Ensino de Economia e Contabilidade), p. x. Disponível em 
http://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/34940/1/ulfpie052956_tm.pdf.  
Consultado a 11/11/2020. 
35 Idem, p. 69.  
36 SILVA, Carolina (2014) O contributo dos conhecimentos prévios para a construção dos 
conhecimentos. Braga: Instituto de Educação da Universidade do Minho (Relatório de Estágio do 
Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º do Ensino Básico), p. 17. Disponível em 
http://repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/35806.  Consultado a 30/11/2020. 
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a) Existem inúmeras teorias sobre o processo de ensino-aprendizagem, no 
entanto, considero o método construtivista aquele com o qual o aluno 
pode desenvolver na plenitude as suas aprendizagens. Desenvolvimento 
esse que passa pelas suas capacidades e competências, para que o aluno 
se forme em pleno enquanto cidadão para o futuro. 
b) A introdução de trabalhos práticos em aula é fundamental para o 
desenvolvimento das competências do aluno, porque este é ativo no 
processo de construção do seu conhecimento. Porquê? Porque não se 
limita a ser um recetor da informação ditada de forma automática pelo 
professor, pelo contrário, o aluno deve procurar informação, deve saber 
fazer (analisar, debater, comunicar, explicar, explorar, caracterizar, 
identificar, entre outros), no fundo, aprender a aprender. 
c) Na teoria construtivista os conhecimentos que os alunos detêm 
previamente devem ser tomados em consideração, sendo que “o 
conhecimento prévio de um assunto está presente na estrutura cognitiva 
prévia de um aluno é o fator mais importante de que depende o 
enriquecimento do conhecimento desse assunto”37. No fundo, quanto 
maior for o conhecimento de um aluno sobre um determinado assunto, 
maiores serão as probabilidades desse conhecimento crescer. 
d) Por último, o papel do professor deve ser o de fornecer ferramentas para 
que o aluno trabalhe no processo de construção de seu conhecimento de 
forma plena, sempre orientado e mediado pelo professor, que deve 
procurar desafiar e estimular o aluno. O aluno deve automotivar-se e 












37 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 51 
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CAPÍTULO II – CARACTERIZAÇÃO DO MEIO 
 
1 – Caracterização da escola 
 
A Escola Secundária de Santa Maria, situada na Portela de Sintra, freguesia de 
Santa Maria e São Miguel (concelho de Sintra) está inserida no Agrupamento de 
Escolas Monte da Lua e é a única escola secundária a integrar este agrupamento.  
 Desde 1979 que esta é a atual nomenclatura da escola, mas na sua origem, que 
remonta à década de sessenta do passado século, era designada de Liceu Nacional de 
Sintra, sendo, ainda hoje, o nome pelo qual muitos Sintrenses a evocam. Entre 2008 e 
2011 a escola foi renovada, tendo hoje uma estrutura nova e moderna. Os alunos 
provêm sobretudo das freguesias de Algueirão – Mem-Martins, Almargem do Bispo, 
Pero Pinheiro e Montelavar, Colares, São João das Lampas e Terrugem, Santa Maria e 
São Miguel, São Martinho e São Pedro de Penaferrim.  
No que respeita à oferta educativa, a ESSM tem cursos científico-humanísticos 
(Ciências e Tecnologias; Ciências Socioeconómicas; Línguas e Humanidades e Artes 
Visuais.) e cursos de ensino profissional (Técnico de Turismo; Técnico de Artes do 
Espetáculo; Técnico de Auxiliar de Saúde; entre outros). O estabelecimento de ensino 









38 Projeto Educativo Agrupamento de Escolas Monte da Lua 2016-2019, p. 35. Disponível em: 
https://agml.pt/images/2017/AGML/PEA/PEA.pdf. Consultado a 10/11/2020. 
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2 – Caracterização das turmas 
A Prática de Ensino Supervisionada, realizada no ano letivo 2018/2019 foi 
trabalhada ao longo do ano letivo com duas turmas: uma de 10.º do curso profissional 
de Técnico de Turismo e outra de 11.º do curso Científico-Humanístico de Línguas e 
Humanidades. As duas turmas revelaram-se heterogéneas ao longo do ano escolar, o 
que enriqueceu a experiência da prática de ensino supervisionada. 
 
2.1. 10.º TT 
 A turma de 10.º ano do curso profissional de Técnico de Turismo era composta 
por vinte e nove alunos (apenas vinte e seis alunos frequentavam a disciplina), sendo 
que dezoito eram do género feminino e doze do género masculino.  
 
Os alunos tinham idades compreendidas entre os catorze e os dezassete anos, 
sendo que a média de idades estava nos 15,7. A disciplina trabalhada com os alunos foi 
a de História da Cultura e das Artes (HCA), fundamentalmente o módulo quatro (a 
Cultura da Catedral – as cidades e Deus). 
 No início do ano letivo de 2018/2019 considerei fundamental perceber o nível de 
interesse dos alunos pela disciplina de História (durante o 3º ciclo do ensino básico). 
Deste modo elaborei um inquérito no qual coloquei quatro níveis de interesse (nenhum; 
pouco; algum; e muito interessado). Os resultados não foram os desejáveis, já que 
praticamente metade da turma revelava ter algum interesse, mas outra grande porção 




Esta demonstração de interesse (ou falta dele) foi facilmente detetada 
enquanto assistia às aulas lecionadas pelo orientador cooperante. A turma 
demonstrava ser muito agitada, muito faladora e com alguns casos de indisciplina. A 
existência de vários alunos que já haviam ficado retidos um ou dois anos letivos 
ainda acentuava mais o comportamento desafiante da turma. Nesta turma foi 
particularmente importante a observação das aulas do orientador cooperante, tanto 
para perceber os pontos fortes dos alunos, como as fragilidades da turma e com isso 
tentar definir estratégias de trabalho, juntamente com o orientador cooperante.  
Não obstante, e tendo em conta todas as dificuldades em trabalhar com a 
turma no contexto de aula expositiva, em que os alunos adotavam uma postura 
incorreta em sala de aula, acabou por ser uma turma que respondeu razoavelmente 















 A turma do 11.º M do curso Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades 
tinha vinte e oito alunos, dos quais dezoito eram do género feminino e dez do 
masculino. 
 
Os alunos do 11.º M tinham idades compreendidas entre os quinze e os dezoito 
anos, sendo 16,5 a média de idades na turma. 
A disciplina trabalhada com os alunos foi a de História A, essencialmente o 
módulo 5 (A Revolução Francesa – paradigma das revoluções liberais e burguesas) e o 
módulo 6 (Evolução democrática, Nacionalismo e Imperialismo). 
Assim como foi procedido com a turma de 10.º TT, também com o 11.º M foi 
realizado um inquérito para diagnosticar o interesse dos jovens pela disciplina de 
História. O inquérito foi realizado com os mesmos parâmetros que o anterior, e também 
no início do ano letivo.  
Neste caso os resultados foram mais satisfatórios que na outra turma, apesar de 
continuarem longe do pretendido. Não houve aluno algum a afirmar que não tinha 
interesse nenhum na disciplina, um terço dos inquiridos revelou ter pouco interesse e 




Esta turma era na sua generalidade bastante homogénea, sem grandes 
discrepâncias de idades, nacionalidades e até mesmo no comportamento geral, que era 
bastante estável. 
A turma demonstrava ser mediana no que respeitava a classificações na 
disciplina de História, havendo uma aluna que se destacava claramente dos pares (tendo 
obtido dezassete valores no terceiro período a esta disciplina). 
No que respeita ao comportamento, podemos considerar que estava entre o 
satisfatório e o bom. Apesar de ser uma turma um pouco conversadora, quando 
chamados à atenção cessavam de imediato o diálogo. Os alunos demonstravam ser 
empenhados e interessados no contexto de sala de aula, sendo que alguns revelavam-se 











CAPÍTULO III – A PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 
 
1 – A Prática de Ensino Supervisionada – 10.º TT 
 Comecei por assistir às aulas da turma de 10.º ano do curso profissional de 
Técnico de Turismo (TT) do orientador cooperante em inícios de outubro, 
acompanhamento em backstage que durou até março, altura em que iniciei o trabalho 
com a turma. Esta observação foi importante, como referi, para conhecer a turma, para 
tentar definir estratégias pedagógicas do que pode ou não resultar e para perceber o 
comportamento geral dos alunos – estando sentada no fim da sala permitiu-me observar 
comportamentos e atitudes, que quando estamos a lecionar nos passam despercebidos. 
Este período foi também importante para a turma me ir conhecendo e irmos criando 
uma boa relação pedagógica. 
Entre inícios de março e finais de abril desenvolvi o trabalho letivo com a turma, 
no entanto, fui acompanhando a turma durante o resto do ano letivo – sobretudo em 
visitas de estudo, como ao Teatro Romano de Lisboa, ao Convento de Cristo em Tomar 
e ao Mosteiro de Santa Maria da Vitória na Batalha, tendo sido esta última visita 
importante para o trabalho desenvolvido com os alunos. 
Apesar de ter estado praticamente dois meses a lecionar nesta turma, senti que 
não tive o tempo suficiente para desenvolver os projetos práticos em aula que pretendia, 
e esta limitação deveu-se a dois fatores: 1) a turma tinha apenas dois blocos de 100 
minutos por semana; 2) esta turma foi trabalhada por mim, pelo orientador cooperante e 
pela minha parceira de estágio, pelo que não podíamos pedir mais aulas sem 
comprometer a programação letiva anual.  
 Posto isto, o módulo trabalhado com a turma foi o módulo quatro: a Cultura da 
Catedral – as cidades e Deus. Os conteúdos deste módulo estão balizados entre o século 
XII e o século XV, foram trabalhadas matérias como o crescimento das cidades e o 
aparecimento da burguesia; o terrível século XIV; e a arte gótica e as catedrais. 
 Todas as aulas foram cuidadosamente delineadas através das planificações 
diárias, no entanto e com maior incidência nesta turma, nem sempre esses planos foram 
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cumpridos dentro do limite de tempo estabelecido, pelo que tive de abdicar, por vezes, 
de algumas atividades planificadas39. 
As planificações, mesmo que não sejam escrupulosamente cumpridas nos 
timings delineados, são fundamentais para a gestão das atividades letivas. Segundo 
Arends, “tanto a teoria como o bom senso sugerem que a planificação de qualquer tipo 
de atividade melhora os seus resultados. A investigação também aponta para o facto de 
que o ensino planificado é melhor do que o ensino baseado em acontecimentos e 
atividades não direcionadas”40 . 
 
1.1. Atividade prática relacionada com o tema A Peste Negra 
A primeira atividade prática realizada em aula incidiu sobre os conteúdos 
relacionados com a crise do século XIV, nomeadamente com a Peste Negra41 . 
A atividade consistiu na realização, em sala de aula, de uma ficha de trabalho 
sobre o documentário A Peste Negra42, visualizado na classe. Esta atividade visava 
consolidar as aprendizagens relacionadas com o tema, que foi lecionado nas aulas 
prévias à atividade prática43 . 
Optei pela visualização parcial do documentário por considerar que os alunos se 
revelam mais recetivos aos meios digitais, sobretudo aos audiovisuais, sendo este um 
instrumento muito interessante a adotar nas salas de aula. Neste caso, o documentário 
está disponível com o áudio em inglês, pelo que foi necessário ir parando e traduzindo 
algumas expressões menos comuns. Como trabalhado por Figueiredo no relatório da 
PES sobre a utilização deste instrumento no ensino: “o cinema pode ser uma ferramenta 
muito rica, por expressar de uma forma mais atrativa conteúdos que normalmente são 
apresentados apenas numa dimensão escrita. O filme deve, por isso, ser criteriosamente 
escolhido para que as imagens demonstrem aquilo que os alunos devem aprender ou 
refletir dos conteúdos abordados ou a lecionar”44 . 
 
39 Anexo I, p. ii 
40 ARENDS, R. I. (1995), op. cit. p. 45 
41 Anexo II, p. iii 
42 GARDNER, Robert (2005); The Plague. EUA: Gardner Films. Disponível em 
https://www.youtube.com/watch?v=kQVb-31GStg. Consultado em 15/10/2020  
43 Anexo III, p. iv 
44 FIGUEIREDO, Sérgio Oliveira (2018). O Cinema e a História – A utilização do cinema no processo de 
ensino-aprendizagem da História Contemporânea. Lisboa: Universidade de Lisboa (Relatório da Prática 
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Como esperava, os alunos responderam de uma forma entusiasta à visualização 
do documentário, e mostraram-se razoavelmente empenhados em retirar notas e 
apontamentos da informação que estavam a obter. Previamente tinham sido informados 
de que iriam ter uma ficha de análise do documentário e que essa ficha seria alvo de 
avaliação. Todos os alunos da turma obtiveram um resultado positivo na ficha de 
análise, sendo a média da turma de 14 valores na atividade, como vemos o exemplo do 
aluno A45. Houve uma minoria de alunos que conseguiram obter classificações 
superiores, como se pode observar no exemplo do aluno B46. 
A implementação desta ficha de análise foi importante para medir, numa fase 
inicial, o nível de empenho, de interesse, de autonomia e de sentido de responsabilidade 
dos alunos da turma, mas, também, das suas capacidades e aptidões. Serviu ainda para 
perceber se os conhecimentos transmitidos tinham ficado consolidados em relação à 
matéria em causa, pelo que o resultado foi evidentemente positivo. 
 
1.2. Atividade de grupo proposta: realização de uma visita virtual ao Mosteiro de 
Santa Maria da Vitória 
“Não há nada mais educativo do que o espírito de colaboração que deve reinar 
entre colegas que estão a procurar aprender algo”47. 
A atividade de grupo relativa à realização de uma visita de estudo virtual ao 
Mosteiro de Santa Maria da Vitória, na Batalha, foi a atividade que mais se prolongou 
no tempo, tendo sido trabalhada tanto em sala de aula como em grupo e, também, de 
forma autónoma. Este projeto, apesar de ter tido uma duração considerável – cerca de 
dois meses – serviu para consolidar as aprendizagens relacionadas com a arte gótica, 
bem como com o estilo manuelino.  
O objetivo primordial ao propor este projeto aos alunos seria que estes 
trabalhassem de forma cooperativa entre os pares: “o ensino deve ser estruturado em 
termos de cooperação entre estudantes, em grupos maiores ou menores”48. Ao 
 
de Ensino Supervisionada do Mestrado em Ensino de História no 3º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário), p.84. Disponível em 
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/37774/1/ulfpie053267_tm_tese.pdf. Consultado a 21/11/2020 
45 Anexo IV, p. v 
46 Anexo V, p. vi 
47 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 32 
48 Idem, p. 98 
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trabalharem com os seus colegas, a motivação pode ser consideravelmente maior, por 
todos se motivarem mutuamente. Arends, em Aprender a Ensinar, reforça esta tese, 
defendendo que no ensino cooperativo – ou em qualquer meio cooperativo – tende a 
acontecer uma ou mais das três situações:  
“1. As relações interdependentes nas quais a cooperação é reforçada levam a 
uma motivação mais forte para completar a tarefa; 
2. O trabalho de grupo desenvolve uma amistosidade49 considerável entre os 
membros do grupo; 
3. A cooperação desenvolve um processo de comunicação amplamente efetivo 
que tende a promover uma maximização da criação de ideias e uma maior 
influência mútua”50. 
Posto isto, numa primeira fase foi organizada uma visita de estudo à Vila da 
Batalha, em que visitámos o monumento nacional. Ali os alunos conseguiram aprender 
mais sobre a história que envolve a edificação do Mosteiro, sobre a arquitetura e a 
decoração do espaço. Os estudantes sabiam que iriam realizar posteriormente um 
trabalho em grupo sobre o monumento histórico, e que deveriam recolher o máximo de 
informações sobre os diferentes espaços do mosteiro, sobre a sua história, sobre as 
características artísticas do monumento.  
Na aula que se seguiu à visita de estudo, já em sala de aula, foi-lhes entregue o 
guião do que se pretendia do trabalho de grupo51. Posto isto, os alunos tiveram de se 
organizar em sete grupos de três a quatro pessoas, e em grupo selecionar o tema que 
mais lhes interessava, a partir das seguintes opções: a história do mosteiro; porta 
principal; capela do fundador; igreja; vitrais; casa do capítulo ou capelas imperfeitas. 
Este processo decorreu de uma forma bastante democrática e sem exaltações maiores, 
tendo sido fácil a escolha de todos os temas e a formação de todos os grupos.  
O objetivo do trabalho de grupo consistia na preparação de uma comunicação 
oral, em que os alunos teriam de realizar uma visita guiada virtual ao Mosteiro da 
Batalha. Para isso devia recorrer-se a fotografias captadas pelos próprios durante a visita 
de estudo presencial que tinham feito, a fotografias retiradas da internet ou em sítios da 
internet que permitissem ver o local em 360º. Os estudantes deviam também procurar 
 
49 Está desta forma no original 
50 ARENDS, R. I. (1995), op. cit. p. 367 
51 Anexo VI, p. vii 
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informações sobre os espaços por eles selecionados, tendo-lhes sido fornecidas 
informações e sugestões de bibliografia sobre as temáticas. 
Durante o mês de março os alunos deveriam preparar as apresentações dos 
trabalhos, recolhendo e sintetizando as informações e preparando, de uma forma criativa 
e dinâmica, a componente digital do projeto. O guião, onde estava sintetizada a pesquisa 
feita, foi mostrado na aula anterior às apresentações do projeto, para que pudessem 
obter um feedback antes das apresentações52. Nesta fase os resultados da pesquisa e da 
síntese feita pelos alunos ficou aquém da expectativa, havendo quem tivesse realizado 
trabalho sem esforço e interesse. Não obstante, também se obtiveram pesquisas bastante 
desenvolvidas, que revelaram uma dedicação notória.  
Na aula de três de abril de 201953, os alunos apresentaram por fim os seus 
projetos, realizaram ainda uma ficha de trabalho sobre o tema dos mesmos54, e 
preencheram a sua auto e heteroavaliação do trabalho de projeto55. 
As apresentações dos trabalhos de grupo correram de uma forma expectável, 
tendo em conta a pesquisa já mostrada na aula anterior, havendo, porém, grupos que 
melhoraram substancialmente durante as apresentações orais. Os resultados e 











52 Anexo VII, p. viii 
53 Anexo VIII, p. ix 
54 Anexo IX, p. x  
55 Anexo X, p. xii 
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2 – A Prática de Ensino Supervisionada – 11.º M 
 Assim como sucedeu com a turma anterior, com a turma M do 11.º ano iniciei o 
ano letivo por assistir às aulas do orientador cooperante, até ao início do mês de janeiro 
de 2019, altura em que o meu trabalho letivo com a turma teve início.  
Esta foi a turma com a qual criei uma melhor relação pedagógica, havendo muita 
empatia e respeito de ambos os lados. Silva reforça a importância da relação entre 
aluno-professor: “uma relação positiva, calorosa, de apoio e sem conflitos entre estas 
duas pessoas, tem um impacto tanto sobre a qualidade da experiência educacional dos 
alunos, como da sua motivação académica e a redução da indisciplina, e ainda, sobre as 
vivências profissionais dos professores”56. 
Esta empatia deveu-se a vários fatores, como a proximidade geracional entre 
aluno-professor e, também, pela quantidade de horas letivas passadas com a turma ao 
longo do ano escolar. A turma tinha seis blocos de 50 minutos por semana, pelo que foi 
possível desenvolver muitos dos trabalhos práticos em aula que havia planeado. Os 
alunos do 11.º M demonstravam um empenho, esforço e disposição muito superior à 
turma anterior, do 10.º ano, sendo por isso mais fácil aplicar o trabalho pretendido. 
Como referido, no início do mês de janeiro iniciei a componente prática de 
ensino à turma, que se manteve até meados de maio, havendo evidentemente 
interrupções ao longo dos meses. No decorrer do ano letivo, fui acompanhando a turma 
em visitas de estudo, como à Assembleia da República, ao Palácio Nacional de Queluz, 
ao percurso da Lisboa Pombalina e ao Palácio Nacional de Mafra. 
 Posto isto, os conteúdos trabalhados com a turma corresponderam ao módulo 
cinco – A Revolução Francesa; e ao módulo seis – Evolução democrática, 
Nacionalismo e Imperialismo. No que respeita ao módulo cinco, lecionei todos os 
conteúdos relacionados com a Revolução Francesa – antecedentes, espoletar da 
revolução, as diferentes fases da revolução, o império napoleónico e a herança da 
revolução. Desenvolvi várias atividades práticas para a sala de aula – individuais e a 
 
56 SILVA, Gil Duarte (2016). Professor, alunos, mais do que uma Relação Pedagógica. Leiria: Instituto 
Politécnico de Leiria (Relatório da Prática de Ensino Supervisionada do Mestrado em Ensino do 1º ciclo 
do Ensino Básico), p. 14. Disponível em 
https://iconline.ipleiria.pt/bitstream/10400.8/2049/1/Tese_Gil%20Siva.pdf. Consultado em 17/11/2020. 
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pares – bem como uma ficha de aferição de conhecimentos prévios57, na primeira aula 
lecionada58. 
Em relação ao módulo seis, foram trabalhadas as matérias respeitantes à 
evolução democrática dos países ocidentais ao longo do século XIX, ao nacionalismo e 
ao estado-nação, bem como o imperialismo e colonialismo e as rivalidades daí 
resultantes, abrindo o caminho para os antecedentes da Primeira Grande Guerra. Tal 
como no módulo cinco, também aqui foi realizada uma ficha de aferição de 
conhecimentos prévios59, bem como alguns trabalhos práticos em aula, como análise de 
fontes, de textos, de imagens, entre outros.  
 
2.1. Atividade em aula: realização da ficha de aferição de conhecimentos 
prévios sobre a Revolução Francesa 
“Aquilo que já se sabe e como se sabe é importante para o que se vai 
aprender”60.   
Na primeira aula lecionada à turma, planeei a realização de uma ficha de 
aferição de conhecimentos prévios. Nesta fase preliminar de trabalho com os alunos foi 
importante perceber os conhecimentos que estes tinham sobre os conteúdos que iriam 
ser trabalhados e, a partir daí, definirmos estratégias didáticas para melhorarem 
significativamente as suas aprendizagens, tendo em consideração que os alunos tinham 
ideias prévias distintas uns dos outros.  
O Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas Monte da Lua reflete o peso 
dos conhecimentos prévios dos alunos na construção das aprendizagens: “na atualidade, 
provavelmente o maior repto colocado aos educadores e professores é articular as 
experiências e os conhecimentos prévios dos alunos e propiciar o desenvolvimento da 
sua autonomia na construção de uma inteligência coletiva que promova a 
democratização do conhecimento e o exercício pleno da cidadania”61. 
Assim sendo, a realização desta ficha foi fundamental para que, no final das 
aulas sobre estes conteúdos, conseguisse perceber a evolução dos alunos na obtenção de 
 
57 Anexo XII, p. xiv 
58 Anexo XI, p. xiii 
59 Anexo XIX, p.xxv 
60 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 30 
61 Projeto Educativo Agrupamento de Escolas Monte da Lua 2016-2019, p. 23. Disponível em: 
https://agml.pt/images/2017/AGML/PEA/PEA.pdf. Consultado a: 10/11/2020. 
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novos conhecimentos sobre esta matéria – esta perceção foi conseguida através da 
execução de uma ficha de trabalho, com muitas semelhanças à ficha de diagnóstico. 
 
2.2.Trabalho em aula: Análise da Declaração dos Direitos do Homem e do 
Cidadão de 178962 
A análise de documentos históricos é fundamental para que o aluno desenvolva a 
sua capacidade de análise, o seu pensamento crítico e, por fim, as competências 
desejáveis que os jovens possuam à saída da escolaridade obrigatória previstas no Perfil 
no Aluno. Barton defende esta premissa, assegurando que “uma (…) maneira em que a 
História pode contribuir para o pensamento crítico é possibilitar aos estudantes a 
experiência de usar uma variedade de fontes de informação para alcançar as suas 
conclusões. Os julgamentos requeridos aos cidadãos dependem, em parte, da análise de 
tais fontes. Aqueles que têm a experiência de pesquisar a informação, avaliar a sua 
fiabilidade e desenvolver interpretações – as competências próprias da pesquisa 
histórica – devem ser capazes de usar melhor estas competências ao tomar decisões no 
presente e devem estar mais aptos a reconhecer lacunas nas conclusões dos outros”63. 
Posto isto, foi-lhes proposta, a pares, a análise de cinco artigos da Declaração 
dos Direitos do Homem e do Cidadão de 178964. Esta análise devia ter em conta os 
conhecimentos adquiridos relativos aos princípios iluministas que haviam inspirado os 
revoltosos.  
Os alunos mostraram-se, em grande parte, interessados no desempenho da 
atividade. A interpretação do documento realizou-se de uma forma clara, todos os 
alunos conseguiram identificar o contexto histórico em que o documento foi redigido. A 
maior dificuldade sentida pelos jovens foi na construção da análise escrita, dificuldade 
que pode ser explicada pela falta de hábito em executar este tipo de tarefas65. Fui tendo 
a perceção, enquanto monitorizava o trabalho dos alunos, que muitos deles não 
conseguiam transpor para o papel a análise que faziam de forma oral enquanto debatiam 
 
62 Anexo XIV, p. xvii 
63 BARTON, Keith C (2004). Qual a utilidade da História para as crianças? Contributos do Ensino da 
História para a Cidadania. Actas das IV Jornadas Internacionais de Educação Histórica. Para uma 
educação histórica de qualidade. Braga: CIEd. Universidade do Minho, p. 19. Disponível em 
https://lapeduh.files.wordpress.com/2018/04/para-uma-educac3a7c3a3o-histc3b3rica-de-qualidade.pdf.  
Consultado a 21/11/2020 
64 Anexo XIII, p. xvi 
65 Anexo XV, p. xviii  
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com os pares – e que em várias ocasiões eram bastante assertivas. Não obstante, 
apercebi-me ainda que os alunos não tinham como hábito executar análises de 
documentos históricos (fossem eles escritos ou iconográficos). 
 
2.3. Trabalho em aula: Realização de uma ficha de trabalho sobre a Revolução 
Francesa66 
Considero a realização de uma ficha de trabalho, na última aula, sobre o tema 
tratado, um elemento de avaliação formativa elementar para perceber a evolução dos 
alunos entre a primeira aula e a última.  
Os alunos tiveram cerca de vinte e cinco minutos para realizaram o trabalho, e 
algumas questões colocadas aos jovens eram muito semelhantes às questões já 
colocadas na ficha de verificação de conhecimentos prévios. A semelhança entre as 
duas fichas foi intencional para me auxiliar na apreciação das mesmas, e para que a 
linha evolutiva se tornasse o mais clara possível. 
Com esta ficha e os resultados que dela advieram, consegui perceber a taxa de 
sucesso dos métodos e das pedagogias de ensino implementas durante as aulas práticas, 
havendo uma clara evolução na consolidação das aprendizagens dos alunos, sem 
exceção Alguns dos discentes, acabaram por admitir (à medida que os conteúdos foram 
sendo lecionados) que no fundo “até sabiam” mas que “não se lembravam”. 
 
2.4. Trabalho em aula: realização da ficha de aferição de conhecimentos 
prévios em relação aos conteúdos “evolução democrática, nacionalismo e 
imperialismo” 
“A interação cognitiva entre conhecimentos existentes na estrutura cognitiva do 
aprendiz e novos conhecimentos a serem adquiridos (…) é a essência da aprendizagem 
significativa. Em um processo interativo, conhecimentos prévios especificamente 
relevantes funcionam como ancoradouros cognitivos para novos conhecimentos. Nesse 
processo os novos conhecimentos ganham significados e os conhecimentos 
preexistentes ficam mais ricos, mais elaborados, mais estáveis cognitivamente e mais 
capazes de prover ancoragem cognitiva para outros conhecimentos. É nesse sentido que 
 
66 Anexo XVII, p. xxii 
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aquilo que o aprendiz já sabe é a principal variável que influencia as novas 
aprendizagens. Ou seja, aprendemos a partir do que já sabemos”67. 
À semelhança do que planeei no início das aulas respeitantes ao módulo cinco, 
também com os novos conteúdos do módulo seis, planifiquei68 na primeira aula sobre o 
tema, a realização de uma ficha de aferição de conhecimentos prévios69. 
A ficha era relativamente simples, os alunos deveriam definir ou caracterizar 
alguns conceitos banais como liberalismo, voto universal, voto censitário ou 
nacionalismo, e responder a algumas questões sobre alguns antecedentes da Primeira 
Guerra Mundial. Os alunos tiveram cerca de cinquenta minutos para completar a tarefa. 
A estrutura da ficha foi muito semelhante às restantes fichas executadas previamente 
pelos jovens. 
 
2.5. Atividade em aula: análise de uma fonte histórica 
Os alunos foram desafiados a que, a pares, analisassem o discurso do político 
francês do século XIX, León Gambetta sobre as vantagens do sufrágio universal. 
Teriam de identificar, no mesmo discurso, três vantagens enunciadas pelo político. 
Além disso, teriam de referir, quais eram para os próprios, as vantagens ou as 
desvantagens do sufrágio universal70.  
O objetivo da atividade passou, numa primeira fase por fomentar mais uma vez a 
capacidade de compreensão e a análise de fontes históricas, bem como estimular o 
pensamento crítico dos alunos. Numa segunda fase e quando lhes propus que 
revelassem a sua opinião relativamente ao sufrágio universal, pretendia promover a 
sensibilização para os valores de liberdade democrática e de cidadania, para que os 
alunos de hoje se tornem cidadãos participativos, responsáveis, e com valores 
humanistas no seu futuro. De uma forma geral, pretendia-se ainda promover o diálogo e 
debate entre pares e, mais uma vez, o trabalho cooperativo.  
Os alunos mostraram-se entusiasmados com a tarefa proposta, apresentando 
respostas diversas, mas satisfatórias71. O tema da proposta acabou por proporcionar um 
 
67 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 116 
68 Anexo XVIII, p. xxiv 
69 Anexo XIX, p. xxv 
70 Anexo XX, p. xxvii 
71 Anexo XXI, p. xxviii 
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debate entre a turma, onde todos partilharam a sua visão e opinião sobre o tema, 
transpondo o debate para a atualidade política da época. 
 
2.6. Atividade em aula: comentário de uma frase 
O último trabalho prático proposto à turma foi o comentário de uma frase do 
escritor italiano Massimo d’Azeglio sobre a unificação italiana72: “fatta d’italia, 
bisogna fare gli italiani” (Fizemos Itália, falta fazer os Italianos).  
Os alunos deviam fazer um pequeno comentário individual à frase do autor, 
tendo em conta os conteúdos lecionados sobre os movimentos de unificação nacional. 
Os comentários73 foram realizados de forma rápida, também porque nesta fase os alunos 
já se haviam habituado a este tipo de tarefas em sala de aula, pelo que respondiam 
prontamente, não havendo dúvidas sobre a tarefa proposta. 
 
2.7.Trabalho em aula: Realização de uma ficha de trabalho em relação aos 
conteúdos “evolução democrática, nacionalismo e imperialismo”. 
A última ficha de trabalho planificada74 foi exatamente igual à ficha de aferição 
de conhecimentos prévios realizada pelos alunos duas semanas antes. Este propósito é 
justificado por esta ser uma das formas mais claras para o professor, mas também para 
os próprios alunos, de perceber a evolução da construção dos seus conhecimentos. No 
caso do aluno, esse reconhecimento tem o nome metacognição: “a metacognição diz 
respeito, entre outras coisas, ao conhecimento do próprio conhecimento, à avaliação, à 
regulação e à organização dos próprios processos cognitivos”75. Assim, o aluno 
consegue ter a perceção da sua própria evolução entre a data X e a data Y, podendo 
avaliar-se a si próprio, ou seja, tendo a noção da evolução da construção do seu próprio 
conhecimento: “a avaliação (…) deve ocorrer no contexto do ensino do dia-a-dia e 
 
72 Anexo XXII, p. xxxiv 
73 Anexo XXIII, p. xxxv 
74 Anexo XXIV, p. xxxviii 
75 LOURO, Ana Sofia (2011). O recurso à metacognição no ensino profissional: O conto tradicional no 
módulo das Artes do Espectáculo. Lisboa: Universidade de Lisboa (Relatório da Prática de Ensino 
Supervisionada do Mestrado em Ensino de Artes Visuais), p. 12. Disponível em 
https://repositorio.ul.pt/bitstream/10451/4111/1/ulfpie039509_tm.pdf. Consultado a 29/11/2020. 
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numa perspetiva o mais possível formadora. Deverão ir sendo criadas condições para 
































76 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 94 
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CAPÍTULO IV – RESULTADOS 
 
Neste capítulo final serão revelados e discutidos os resultados obtidos pelos 
alunos das duas turmas em que foi realizada a PES, nos diversos momentos de avaliação 
formativa. 
Será ainda revelada a opinião dos alunos, recolhida através de inquéritos 
anónimos, a respeito da metodologia aplicada ao longo do ano letivo. 
 
1 – Discussão de resultados 
 
1.1. 10.ºTT 
 No que respeita à turma de 10.º ano do curso profissional de Técnico de 
Turismo, as evoluções das aprendizagens dos alunos não são muito notórias, pelo tempo 
limitado que tivemos de trabalho. 
 Porém, é possível reconhecer alguns resultados. Vou focar-me nesta fase no 
trabalho de grupo proposto aos alunos, por ter sido o momento de observação e 
avaliação no qual houve mais tempo para obter resultados palpáveis. O trabalho de 
grupo foi avaliado em duas fases: na primeira, foram avaliados os guiões e o resumo do 
trabalho de pesquisa, exibidos na aula prévia à das apresentações dos alunos; na 
segunda fase, foram avaliadas as exposições orais dos alunos, tendo como parâmetros o 
domínio científico, a criatividade, a forma como trabalharam em grupo (nomeadamente 
o empenho/participação). 
 Os alunos foram avaliados77 de forma individual e não em grupo pela existência 
de discrepâncias no envolvimento dos alunos no trabalho proposto, disparidade essa que 
foi visível nas exposições orais e foi confirmada através da autoavaliação e da 
heteroavaliação preenchidas pelos alunos. 
 Posto isto, os resultados do trabalho de projeto não foram os desejáveis, porém 
não se pode considerar que tenham sido negativos. Os grupos ii e iv desenvolveram 
trabalhos muito produtivos, com pesquisas muito pertinentes, não se limitando a 
 
77 Anexo XXV, p. xl 
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pesquisas rápidas pela internet. O grupo v foi aquele em que os alunos não tiveram o 
nível de empenho / participação e domínio científico expectável, obtendo resultados 
negativos nestes parâmetros. O grupo vii revelou-se heterogéneo, dois dos alunos do 
grupo revelaram-se muito trabalhadores e empenhados, enquanto os outros dois 
mostraram uma postura despreocupada, sem empenho algum. Os restantes grupos 
obtiveram resultados razoáveis nos seus trabalhos, sem ocorrências a assinalar. 
Nas restantes aulas em que foram trabalhadas fontes ou realizados trabalhos em 
aula, foram sempre avaliados formativamente através de tabelas de observação, que têm 
vários parâmetros, como a autonomia e empenho; atitudes e valores; trabalho em 
equipa e cooperação; e capacidades e aptidões, e eram avaliados a partir dos 
indicadores qualitativos fraco, insuficiente, suficiente, bom e muito bom78. Estas tabelas 
foram fulcrais para observar e avaliar a evolução da turma em contexto de trabalho 
prático. Por exemplo, de meados de março79 a finais de abril80 é possível verificar que 
existem alunos que evoluíram em diversos parâmetros, tendo sido o de trabalho em 
equipa e cooperação, o parâmetro que mais se evidenciou. 
Como defendido por Alves “para avaliar competências, não é necessário colocar 
uma questão de conhecimento, é necessário criar uma tarefa complexa e ver se os 
alunos conseguem identificar-se com ela, apropriar-se dela e realizá-la mobilizando os 
conhecimentos. Integrar a avaliação no trabalho quotidiano de uma aula parece-nos ser 
o caminho a privilegiar, na medida em que avaliar competências é observar os alunos no 
trabalho e exercer um juízo sobre as competências que se estão a desenvolver”81. 
 Já as avaliações finais da disciplina de História da Cultura e das Artes, 
nomeadamente do módulo quatro82 – lecionado por mim e pelo orientador cooperante – 
demonstram que uma porção dos alunos (cerca de 45%) conseguiu obter resultados 
melhores, porém o oposto também aconteceu (cerca de 30%), os restantes alunos 
mantiveram os resultados. A dissemelhança de resultados causou-me alguma frustração 
e colocou-me algumas interrogações sobre as causas destes resultados díspares. Após 
 
78 Anexo XL, p. lxix 
79 Anexo XLI, p. lxx 
80 Anexo XLII, p. lxxi 
81 ALVES, Palmira (2004). Avaliar competências na aula de História: Um novo quadro de referência. 
Actas das IV Jornadas Internacionais de Educação Histórica. Para uma educação histórica de 
qualidade. Braga: CIEd. Universidade do Minho, p. 121. Disponível em 
https://lapeduh.files.wordpress.com/2018/04/para-uma-educac3a7c3a3o-histc3b3rica-de-qualidade.pdf. 
Consultado a 10/11/2020 
82 Anexo XXVI, p. xli 
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um longo período de reflexão, entendi que os alunos são diferentes, logo os seus 
resultados também são diferentes, e o que resulta para uns pode não resultar para outros, 
como Valadares e Moreira afirmam: “um professor pode ensinar bem uma turma de 
alunos e nela alguns deles aprenderem bem e outros mal, porque uns decidem apreender 
os significados dos materiais de aprendizagem e outros preferem mesmo memorizá-los 
à última da hora. Os professores deverão, portanto, ser responsabilizados pelo modo 
como ensinam (…) mas não podem ser responsabilizados pela aprendizagem dos 
alunos, se tudo tiverem feito para os ensinar e motivar o melhor possível”83. 
Por fim, e em modo de balanço, considero que o resultado do trabalho 
desenvolvido com a turma de 10.º ano foi positivo. Os alunos desta turma mostraram 
inicialmente pouco interesse na disciplina, afirmando isso mesmo no inquérito inicial 
que lhes foi feito. O importante, no contexto deste relatório, seria motivar a turma para o 
estudo da disciplina, através da implementação de trabalhos práticos em aula e, de uma 
maneira geral, consegui cumprir parcialmente o objetivo a que me propus – como se vai 




 Com o 11.º ano do curso de Línguas e Humanidades, houve tempo para realizar 
um conjunto variável de atividades – como demonstrado no capítulo anterior. Vamos 
agora analisar a evolução de seis alunos – aluno C, D, E, F, G e H – na realização das 
fichas de aferição de conhecimentos prévios e nas fichas de trabalho. 
 O primeiro conteúdo lecionado à turma enquadrou-se no tema A Revolução 
Francesa – paradigma das revoluções liberais e burguesas. Como referido, foi 
aplicada, na primeira aula, uma ficha de aferição de conhecimentos prévios (ponto 2.1 
do capítulo anterior), e na última aula foi aplicada uma ficha de trabalho muito 
semelhante à primeira (2.3 do capítulo anterior).  
Das fichas realizadas, foram selecionados três alunos: o aluno C – que revelava 
algum empenho, porém pouca autonomia, e que tinha muitas dificuldades na disciplina; 
o aluno D – um aluno com boas classificações e muito participativo; e o aluno E – o 
 
83 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 48 
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aluno com as melhores classificações da turma, muito responsável, interessado e 
trabalhador.  
 O aluno C, na primeira ficha realizada84, só conseguiu responder acertadamente 
a duas das várias questões colocadas na ficha, sendo que deixou algumas questões sem 
qualquer resposta. O aluno afirmou não ter qualquer tipo de conhecimentos prévios 
sobre o tema, no entanto este tema faz parte do programa da disciplina de História e 
Geografia de Portugal do 6.º ano, bem como de História do 8.º ano. Já na segunda ficha 
realizada85, existiu uma clara evolução face à primeira. O aluno respondeu 
acertadamente a praticamente todas as questões.  
Quanto ao aluno D, revelou na primeira ficha86 ter alguns conhecimentos prévios 
sobre o tema, apesar de não estarem bem estruturados. Na segunda ficha87, revelou uma 
evolução clara na estruturação e consolidação dos conhecimentos e das suas 
aprendizagens. 
Por último, o aluno E demonstrou, na primeira ficha88, ter alguns conhecimentos 
prévios sobre o tema havendo, porém, muita desorganização e falta de domínio 
científico em relação a certos conteúdos. Na segunda ficha89, a aquisição e consolidação 
das aprendizagens é evidente.  
O segundo conteúdo lecionado à turma enquadrou-se no tema Evolução 
democrática, nacionalismo e imperialismo. Nas fichas aplicadas à turma em relação ao 
tema – a de aferição de conhecimentos prévios (2.4 do capítulo anterior) e a ficha de 
trabalho/consolidação (2.7 do capítulo anterior) – foram novamente escolhidos três 
alunos: o aluno F – um aluno que se encontrava no limbo entre a classificação final 
negativa e valores positivos, que demonstrava um enorme desinteresse pela disciplina, 
que era muito falador, mas que tinha boas capacidades cognitivas; o aluno G – muito 
introvertido, com um bom comportamento, tendo, porém, algumas dificuldades em 
trabalhar com os pares; e o aluno H – um aluno de classificações medianas, que 
demonstrava falta de empenho e que não desenvolvia as suas reais capacidades. 
 
84 Anexo XXVII, p. xlii 
85 Anexo XXVIII, p. xliv 
86 Anexo XXIX, p. xlvi 
87 Anexo XXX, p. xlix 
88 Anexo XXXI, p. li 
89 Anexo XXXII, p. liv 
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O aluno F na primeira ficha realizada90 revelou falta de empenho na execução da 
ficha, não completando praticamente metade da mesma. Já na segunda ficha91, a 
progressão existente não é a desejável, mas houve uma evolução. Como dito acima, o 
aluno F demonstrava ter boas capacidades e aptidões, porém a falta de esforço era 
notória e sobrepunha-se ao resto. Como referem Valadares e Moreira, para aprender e 
obter novas aprendizagens existem várias variáveis, sendo que “a (…) condição é que 
quem aprende apresente uma predisposição para aprender”92.  
Por outro lado, o aluno G, na primeira ficha executada93 revelou possuir alguns 
conhecimentos prévios sobre o tema e dedicou-se ao cumprimento da tarefa, apesar de 
manifestar bastantes dúvidas sobre o tema. Na ficha de trabalho94 a consolidação das 
aprendizagens é evidente, havendo uma evolução muito significativa do seu trabalho ao 
longo do ano letivo, sobretudo no que respeitou ao trabalho com os seus pares, que 
numa fase inicial transparecia ser uma das maiores dificuldades, por ser muito 
individualista.  
 Por fim, o aluno H que, no cumprimento da primeira ficha95 mostrou ter bons 
conhecimentos prévios do tema, sabendo localizar no espaço os acontecimentos, e até 
identificar personagens históricas relevantes. Já na segunda ficha96, os bons 
conhecimentos prévios que o aluno tinha demonstrado sobre o tema, pareceram estar de 
facto consolidados.   
 As avaliações da turma ao longo do ano letivo na disciplina de História97 não 
relevaram grandes discrepâncias, havendo alunos que conseguiram ir melhorando os 
seus resultados ao longo do tempo, mas havendo casos onde o contrário também 
sucedeu. Da mesma forma que aconteceu com a turma de 10.º ano, procurei obter 
explicações para estes casos, porém não obtive uma resposta clara, e percebi que não 
posso autorrecriminar-me pelas aprendizagens dos alunos: “o professor terá de estar 
consciente que não basta ele ensinar para que todo o aluno aprenda. Este terá de estar 
intelectualmente ativo”98. 
 
90 Anexo XXXIII, p. lvi 
91 Anexo XXXIV, p. lviii 
92 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 117 
93 Anexo XXXV, p. lx 
94 Anexo XXXVI, p. lxii 
95 Anexo XXXVII, p. lxiv 
96 Anexo XXXVIII, p. lxvi 
97 Anexo XXXIX, p. lxviii 
98 VALADARES, Jorge António & MOREIRA, Marco António (2009), op. cit. p. 13 
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 O balanço que faço do trabalho desenvolvido com os alunos da turma M do 11.º 
ano é muito positivo. A relação aluno-professor foi excelente e este fator acabou por 
gerar um respeito mútuo maior, não havendo casos de indisciplina sistemática. A turma, 
na sua generalidade, revelou-se dedicada e envolvida nas aulas e nas tarefas propostas 
em sala de aula. Essa envolvência foi gradualmente crescendo, havendo melhorias 
assinaláveis através das grelhas de observação de aulas práticas.  
 No início do mês de janeiro de 2019, numa das primeiras aulas, verificámos o 
desempenho dos alunos em contexto de aula prática99. Quando depois comparámos 
esses resultados com uma das últimas aulas práticas desenvolvidas com a turma, no mês 
de maio100, ficou então claro que existiu uma notável melhoria do comprometimento da 
turma no contexto das aulas práticas realizadas. 
Todavia, esta envolvência da turma na realização de trabalhos práticos em sala 
de aula é sinónimo de motivação dos alunos para o estudo da disciplina? Vamos 















99 Anexo XLIII, p. lxxii 
100 Anexo XLIV, p. lxxiii 
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2 – Perceção dos alunos 
Finda esta jornada com os alunos, considerei importante saber a opinião dos 
mesmos sobre as metodologias pedagógicas que foram desenvolvidas ao longo das 
aulas lecionadas. Deste modo, apliquei um questionário/inquérito final on-line com 
várias questões, que eram para mim fundamentais para perceber se os meus objetivos 
iniciais foram de alguma forma cumpridos – e de certa forma para contrapor com o 
inquérito inicial. 
As respostas foram dadas de forma anónima pelos alunos das duas turmas com 
que trabalhei ao longo do ano. Dos cerca de sessenta alunos que compunham as turmas, 
apenas quarenta e sete responderam ao inquérito. 
À pergunta, “os trabalhos práticos em aula ajudaram no desenvolvimento do 
processo de aprendizagem?”, quase dois terços dos jovens – 65% – indicou que sim, já 
23% revelou que sim, muito.  
 
 Estas respostas deixaram-me bastante satisfeita, por vários motivos: numa fase 
inicial houve alunos, sobretudo do 10.º TT, que se mostraram indiferentes ou até 
desagradados com a ideia de “lhes dar trabalho”,  mas nesta fase final, ao perceber que 
os alunos valorizaram e reconheceram que trabalhar em projetos potenciou o 
desenvolvimentos das suas aprendizagens é, sem dúvida, gratificante.  
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Na segunda questão, relativa à metodologia que os alunos preferiam, ficou claro 
que a grande maioria dos jovens – 85% – preferem aulas mistas, ou seja, aulas que 
variem entre o método expositivo tradicional e entre as aulas práticas construtivistas. 
Esta revelação vai ao encontro de tudo o que defendo neste relatório: é urgente 
incluir-se nas salas de aulas portuguesas metodologias de ensino mais práticas (como, 
por exemplo, a aula-oficina), e reduzir-se a predominância das aulas expositivas. É 
evidente, que quando afirmo que as aulas expositivas devem ser reduzidas, não quero 
com isso retirar a importância que estas têm no processo de aprendizagem dos alunos. 
Porém, é possível intercalar a teoria e a prática. 
 
Em relação ao tipo de trabalho prático que os alunos mais gostaram de realizar, a 
escolha não foi homogénea, porém, a maioria escolheu as fichas de trabalho. Esta 
resposta surpreendeu-me, porque tinha a perceção ao longo das aulas que os alunos 
teriam preferência sobre os debates, porém acredito que os alunos tenham optado pelas 
fichas de trabalho pela perspetiva de obter uma avaliação, ou seja, o aluno realiza a 
ficha K e tem uma avaliação sumativa clara, enquanto que num debate a avaliação é por 




Na penúltima questão inquiri os alunos sobre de que forma preferiam a 
realização dos trabalhos, e praticamente metade dos alunos preferiam fazer a pares e um 
pouco mais de um terço em grupo. Este gráfico é revelador porque 75% dos alunos 
preferia realizar trabalhos/projetos de forma cooperativa, fosse em pares ou em grupos.  
Como referido no início do relatório, um dos meus quatro objetivos iniciais seria 
“difundir o trabalho cooperativo entre a turma”, desta forma fiquei bastante satisfeita 
por perceber que os alunos também preferem trabalhar em conjunto com os seus pares. 
E considero este objetivo vital, porque vai de encontro a outro objetivo inicial: o 
desenvolvimento dos valores e das competências, que são referidos no Perfil do Aluno à 
saída da Escolaridade Obrigatória como, por exemplo, as competências associadas aos 
relacionamentos interpessoais, ao trabalho cooperativo relacionado com a 
responsabilidade ambiental e social, e até as competências relacionadas com a 




Na última questão fiz a ponte entre o tema do presente relatório – a inclusão dos 
trabalhos práticos em aula e a motivação dos alunos. Pouco mais de metade dos alunos 
revelou que se sentiu motivado ao realizar estes projetos em sala de aula, 38% indicou 
que se sentiu mais ou menos motivado, e 4% indicou que não se sentiu motivado. 
Apesar dos resultados serem considerados satisfatórios, a verdade é que tinha 








Durante a Prática de Ensino Supervisionada (PES) procurei fundamentalmente 
promover a motivação dos alunos e o ensino cooperativo, a partir de uma abordagem de 
ensino baseada em projetos práticos realizados em aula, fossem eles individuais ou em 
grupo. 
Para tal, foram definidos quatro objetivos no início da PES: promover a 
motivação dos alunos; contribuir para o desenvolvimento de um papel ativo dos alunos 
no contexto de sala de aula; difundir o trabalho cooperativo entre a turma e desenvolver 
algumas das competências destacadas no Perfil do Aluno à saída da Escolaridade 
Obrigatória. De uma forma geral, e tendo em consideração o feedback dos alunos, 
considero que os objetivos propostos foram superados, sobretudo no que respeita ao 
trabalho cooperativo. É possível tirar esta conclusão através da análise das grelhas de 
observação das aulas, nas quais se verifica a melhoria significativa dos resultados 
quando foi utilizado o referido método. 
Retomando o tema deste relatório, o trabalho prático em aula e a motivação dos 
alunos em História e, tendo por base os inquéritos feitos aos alunos, em grande parte 
das respostas dadas pelos jovens verificou-se que o trabalho prático em aula potenciou a 
motivação dos alunos para o estudo da disciplina. Porém, o contrário, mesmo que em 
menor número, também se verificou. Esta constatação permitiu-me perceber que o meu 
anseio utópico de conseguir motivar todos os alunos para o estudo da disciplina era, de 
facto, numa fase tão precoce da minha carreira, muito difícil de alcançar. No entanto, 
não quero com isto dizer que o professor deva desistir, antes pelo contrário, deve é 
encontrar estratégias diversificadas para aplicar com os diferentes alunos, porque se os 
alunos são heterogéneos, os métodos de ensino também o devem ser.  
Posto isto, todas as propostas de trabalho a desenvolver pelos alunos visaram 
sempre motivá-los para o estudo da disciplina de História. A valorização das suas 
participações pretendeu também que obtivessem um bom aproveitamento e, 
simultaneamente, que conseguissem desenvolver algumas das competências 
relacionadas com o Perfil do Aluno, das áreas das linguagens e textos, do pensamento 
crítico ou do relacionamento interpessoal. Essas competências, tão importantes para o 
século XXI – em que os jovens devem, mais do que nunca, possuir um espírito crítico 
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aguçado e honrarem os valores democráticos e humanistas – foram sendo trabalhadas 
ao longo do ano letivo, através das diversas atividades propostas, com especial enfoque 
nas que foram realizadas a pares ou em grupos. 
Como já referido, o processo de desenvolvimento das aprendizagens é complexo 
e os resultados foram distintos entre os alunos, sendo o seu papel fundamental neste 
sistema de ensino-aprendizagem, em que o aluno deve ter um papel ativo neste processo 
e autorregular o seu próprio trabalho, tendo em conta que uma “boa aprendizagem 
depende muito da motivação psicológica”101. Da minha parte, procurei estimular um 
ambiente de sala de aula construtivista, onde os alunos assumissem um papel ativo. 
Valadares, em toda a sua obra, defende a importância deste ensino: “ensinar de forma 
construtivista exige considerar quer o ensino, quer a aprendizagem como processos mais 
complexos do que a mera transmissão e receção de conhecimento. Uma perspetiva 
construtivista do ensino desafia os professores a criarem ambientes inovadores, 
subjacentes às estratégias construtivistas e investigativas e propícios a uma 
aprendizagem com significado pelos estudantes”102. 
Não posso afirmar que a introdução de trabalhos práticos em aula seja 
inovadora, porém é necessário potenciar esta prática e reduzir a carga de aulas 
expositivas, onde o aluno é o sujeito passivo e não se assume como protagonista da 
construção do seu conhecimento, daí que defenda convictamente o ambiente de sala de 
aula construtivista. Não obstante, não podemos ignorar que 85% dos alunos afirmaram 
nos inquéritos que preferiam aulas mistas, o que prova também que o importante é que 
as abordagens sejam diversificadas. Utilizar sempre a mesma metodologia pode 
favorecer os alunos que se sintam confortáveis com esse método, mas, pelo contrário, 
pode desfavorecer permanentemente aqueles que demonstram outro tipo de 
capacidades. Deste modo, considero que a palavra-chave é diversificar, e foi 
precisamente neste aspeto que considero que estive menos bem. Esta noção de que é 
necessário diversificar metodologias é recente, ou seja, a consciência da sua 
necessidade foi adquirida depois da realização da prática de ensino supervisionada. O 
facto de ter estado muito envolvida com o tema do presente relatório, fez com que a 
 
101 VALADARES, Jorge António; MOREIRA, Marco António (2009), op. cit.  p. 31 
102 VALADARES, Jorge. (2001). Estratégias Construtivistas e Investigativas no Ensino das Ciências. 
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minha principal preocupação tivesse sido a de introduzir o máximo de trabalhos práticos 
em aula, não atendendo às necessidades de alguns alunos que respondiam melhor a uma 
metodologia distinta. Contudo, tendo em conta esta experiência, tento e procurarei ter 
mais sensibilidade para esta questão e diversificar sempre que se revele pertinente para 
a aprendizagem dos alunos. 
Fazendo uma retrospetiva devo assumir que foi uma experiência muito 
enriquecedora, onde cometi erros devido à minha inexperiência, mas em que aprendi 
todos os dias algo novo e diferente, em que tive a oportunidade de trabalhar e aprender 
com profissionais de excelência e que me ensinaram a pôr em prática estratégias e 
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